PARECER Nº1320, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 2 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 47, DE 2012, E À MENSAGEM ADITIVA SUBSTITUTIVA DO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
De autoria do Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe retorna ao exame das Comissões por força da apresentação de emenda nos termos 175, II e do recebimento de mensagem aditiva, nos termos do §2º do mesmo artigo.
Com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do regimento mencionado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos parágrafos 1º e 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
A emenda n.º 2 pretende alterar o artigo 10 da propositura, que consubstancia a cláusula financeira, a suportar as despesas decorrentes da aplicação da Lei Complementar.

Já a Mensagem Aditiva Substitutiva altera a propositura original adequando-a ao momento presente, tendo em vista as mudanças ocorridas no âmbito do Poder Judiciário desde a data da apresentação da propositura original. 
A matéria tratada na emenda é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva, nos termos dos artigos 19, caput, e §4º do  artigo 24 ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, V, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Quanto ao mérito, não há dúvida que a proposta do Senhor Presidente do Tribunal deve ser aprovada, uma vez que, embasada na análise feita por aquele órgão, busca tornar efetivas as mudanças no Poder Judiciário Paulista a fim de melhor cumprir sua missão constitucional. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não encontramos quaisquer óbices à aprovação da mensagem aditiva substitutiva, assim como da emenda n.º 2.
No entanto, resta evidente que a emenda n.º 2 mostra-se desnecessária, vez que repete o disposto no artigo 9º da proposta substitutiva.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Emenda Substitutiva encaminhada através do Ofício n.º 26/2018  e contrários à emenda nº 02.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à emenda substitutiva e contrário à emenda nº 2. 

Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) João Caramez – Presidente
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